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A
decisão da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) de 
conceder o registro ao lenacapa-
vir, um medicamento injetável de 

ação prolongada, administrado semes-
tralmente, renova as esperanças na longa 
batalha contra a epidemia de HIV. Com a 
aprovação, oficializada nesta segunda-fei-
ra, o Brasil dá um passo regulatório fun-
damental para modernizar suas estraté-
gias de prevenção e tratamento. Contudo, 
a celebração do avanço técnico não pode 
ofuscar um ponto fundamental: a inova-
ção, por si só, não salva vidas se não esti-
ver ao alcance de quem precisa.

A nova substância ainda não é uma 
vacina,  nem a cura definitiva. Mas repre-
senta uma evolução robusta da chamada 
Profilaxia Pré-Exposição (PrEP). Sua gran-
de virtude reside na substituição da disci-
plina diária de comprimidos, sujeita a es-
quecimentos e ao estigma social, por duas 
injeções anuais. Para populações vulnerá-
veis e indivíduos com dificuldade de ade-
são ao tratamento convencional, essa mu-
dança de paradigma é essencial para a so-
brevivência.

No entanto, o abismo entre a aprova-
ção regulatória e a efetiva distribuição no 
Sistema Único de Saúde (SUS) ainda é 
imenso, causado pelas cifras proibitivas. 
O custo atual do tratamento, praticado em 
mercados internacionais, é incompatível 
com a realidade orçamentária brasileira. 
Cria-se, assim, um dilema ético e sanitá-
rio: de nada adianta dispor de uma “bala 

de prata” farmacológica se ela permane-
cer restrita às prateleiras das clínicas pri-
vadas ou a uma elite econômica, enquan-
to a epidemia continua a prejudicar quem 
nunca teve condições financeiras. 

É oportuno lembrar que o Brasil tem 
um histórico invejável no combate à Aids, 
reconhecido globalmente pela ousadia de 
quebrar patentes e negociar preços agres-
sivos nas décadas de 1990 e 2000, em um 
processo liderado pelo então ministro da 
Saúde, José Serra, e que se seguiu nas ges-
tões posteriores. Esse legado de soberania 
sanitária precisa ser invocado agora. 

O caminho para que o lenacapavir che-
gue aos postos de saúde de todo o país é, 
obviamente, longo e burocrático, passan-
do ainda pela avaliação de custo-efetivi-
dade da Comissão Nacional de Incorpo-
ração de Tecnologias no Sistema Único 
de Saúde (Conitec).

Obstáculos orçamentários, porém, não 
podem servir de justificativa para a inér-
cia. A equação financeira deve ser resol-
vida, jamais ignorada. Neste momento, o 
Ministério da Saúde tem diante de si a ta-
refa árdua de travar uma negociação fir-
me com a fabricante, utilizando o poder 
de compra estatal como alavanca para re-
duzir os valores a patamares exequíveis. 

É imperativo que a vontade política se 
sobreponha à lógica puramente merca-
dológica, garantindo que o interesse pú-
blico prevaleça. A tecnologia já fez a sua 
parte. Cabe agora ao Estado garantir que 
ela cumpra sua função social.

Esperança contra 
o HIV esbarra no 
desafio pelo acesso

Sátira renovada
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Em tempos de celebração das vitórias do 
cinema nacional no Globo de Ouro, voltou a 
viralizar, nesta semana, um vídeo publicado 
no fim do ano passado sobre o Brasil Awards 
2025. Trata-se de uma peça satírica que simu-
la uma luxuosa cerimônia de premiação fictí-
cia, gerada por inteligência artificial.

A ironia central é a frase-chave exibida 
no vídeo: “A única premiação onde quanto 
pior o governo vai… mais categoria aparece”. 
O tom é provocativo, com estética de Oscar, 
aplausos da plateia e discursos solenes con-
trastando com a crítica implícita. Na catego-
ria “Melhor atuação”, por exemplo, o prêmio 
foi para “Xandão”, que é o apelido dado nas 
redes sociais ao ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Federal, pelo pa-
pel no filme ficcional “O curioso caso do Ban-
co Master e a mulher do ministro”.

Já entre os apoiadores do presidente Lula, 
o viral da vez é um vídeo que simula a prática 
de atividades físicas pelo petista. Inspirado na 
postagem da primeira-dama, Janja, no fim de 
semana, em que ressalta a boa forma do pre-
sidente, as cenas, também geradas por inteli-
gência artificial, mostram Lula na academia, 
correndo uma fictícia maratona de São Paulo 
e disputando uma prova de natação em mar 
aberto. Termina com imagens do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro na prisão, vendo o ví-
deo em uma televisão de tubo.

Pego os dois vídeos como exemplos para 
abordar um tema que precisa ser enfrenta-
do com serenidade: conteúdos audiovisuais 
gerados por inteligência artificial vieram pa-
ra ficar no marketing político e no debate pú-
blico. Não se trata de uma moda passageira, 
mas de uma nova linguagem, capaz de tra-
duzir disputas simbólicas em imagens fami-
liares, reconhecíveis, extraídas do cotidiano 
e embaladas com humor, ironia ou exalta-
ção. Gostemos ou não, esses vídeos já ocu-
pam um espaço relevante na formação de 
percepções políticas, sobretudo nas redes 

sociais, onde a imagem fala mais alto do que 
qualquer nota oficial.

Há, nesse fenômeno, um aspecto que não 
deve ser demonizado de partida. A sátira po-
lítica sempre fez parte da vida democrática. 
Charges, caricaturas, programas humorísti-
cos e paródias audiovisuais cumprem o pa-
pel de tensionar o poder, expor contradições 
e provocar reflexão. A inteligência artificial, 
nesse sentido, apenas amplia o repertório es-
tético disponível, permitindo encenar críticas 
ácidas ou narrativas elogiosas com um grau 
de realismo que impressiona e engaja. Quan-
do bem identificados como peças de humor 
ou propaganda, esses vídeos dialogam com 
uma tradição legítima de crítica pública.

O problema surge justamente na zona 
cinzenta que essa tecnologia inaugura. A li-
nha que separa o meme da denúncia, ou a 
ficção da acusação, torna-se cada vez mais 
tênue. Vídeos hiper-realistas podem suge-
rir comportamentos, falas ou situações que 
nunca ocorreram, mas que, uma vez lança-
dos no fluxo acelerado das redes, ganham 
status de verdade para parcelas significati-
vas do público. A velocidade da circulação 
supera a capacidade de checagem, e o im-
pacto emocional precede qualquer verifica-
ção racional. Não é difícil imaginar conteú-
dos que coloquem autoridades em situa-
ções comprometedoras, fabricadas digital-
mente, mas verossímeis o suficiente para 
causar danos imediatos à reputação, à con-
fiança institucional e até à estabilidade polí-
tica. Em contextos de polarização intensa, a 
predisposição a acreditar no que confirma 
convicções prévias torna o ambiente ainda 
mais vulnerável à manipulação.

O desafio, portanto, não está em proi-
bir ou censurar essas ferramentas, o que 
seria ineficaz e indesejável, mas em reco-
nhecer riscos e exigir transparência, res-
ponsabilidade e educação midiática. Es-
tamos preparados?
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Integridade 
democrática

O conhecimento não nas-
ce apenas da educação for-
mal. Ele se constrói também 
a partir de estímulos intelec-
tuais, emocionais e físicos que 
moldam a experiência huma-
na. Técnicas variadas solidifi-
cam o saber, que vai além da 
simples exposição às discipli-
nas curriculares. O ensino, pa-
ra ser eficaz, deve incorporar 
atividades lúdicas e integrar 
artes, cultura, ciência e tecno-
logia em proporções equilibra-
das. Nesse contexto, a lucidez 
intelectual é possível em uma 
democracia, mas não está ga-
rantida. Ela depende de con-
dições sociais e políticas que 
assegurem educação de qua-
lidade, liberdade de expressão 
e diversidade de pensamen-
to. Sem esses pilares, tende a 
se concentrar em grupos privi-
legiados. O apoio declarado à 
democracia não basta. Em si-
tuações de conflito de valores 
ou interesses, governadores e 
governados podem falhar em 
condenar práticas antidemo-
cráticas, colocando em risco o 
futuro democrático. A resiliên-
cia institucional exige mais do 
que regras e decisões judiciais: 
depende da disposição cidadã 
em priorizar a integridade de-
mocrática.

 » Marcos Fabrício

Asa Norte

Banco Master

Ao que tudo indica, o mi-
nistro Dias Toffoli, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), 
usou a Polícia Federal (PF) 
apenas para recolher e guardar 
provas envolvendo o Banco 
Master. Não é crível um magis-
trado impedir que a PF tenha 
acesso a material apreendido 
lacrado, pois retira da polícia 
sua função investigativa. Mais 
grave ainda é permitir que so-
mente a Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR), cuja 
atribuição não é meramente 
a de investigar, mas, sim, a de 
acusar e representar os inte-
resses da União e a execução 
e o cumprimento da lei, tenha 
acesso ao conteúdo. Não pa-
ra por aí: o prazo exíguo dado 
pelo ministro à operação tam-
bém carece de razoabilidade. 

Prazos curtos, acareações ina-
dequadas e demais atropelos 
às fases procedimentais po-
dem ser uma forma delibera-
da de incubar nulidades que 
farão a festa da defesa do ban-
co adiante, anulando tudo e li-
vrando todos. Diante desse ce-
nário de reiterados abusos e 
interesses supostamente par-
ticulares vindos de ministros 
da Suprema Corte, cabe a per-
gunta: quando o Senado cum-
prirá seu papel de tornar im-
pedidos juízes que violam as 
prerrogativas de seu cargo?

 » Ricardo Santoro 

Lago Sul

Revisão de obras 

GDF anuncia estudo para 
implantação de VLT na Ave-
nida Hélio Prates. Eles es-
tão dando um tiro no pé. Se 
andarmos pelo DF, veremos 
obras por todos os lugares e 
dinheiro público mal admi-
nistrado. Há obras em lugares 
em que não era preciso me-
xer e obras que é preciso uma 
revisão, como o caso do via-
duto do Recanto das Emas, na 
parte voltando do Gama pa-
ra a Samambaia. Ali, quando 
passam ônibus e carros, é in-
seguro. Quem vem do Recan-
to das Emas passa pelo viadu-
to em alta velocidade, e quem 
está na outra mão fica espe-
rando uma oportunidade de 
travessia para seguir o desti-
no. Deveria ter uma lomba-
da ou um semáforo para a re-
dução da velocidade. Gostaria 
que a excelentíssima governa-
dora passasse por ali em ho-
rário de pico. 

 » Elias Rodrigues

Brasília 

Ambição

A China registrou, em 2025, 
um superavit recorde de US$ 
1,2 trilhão na balança comer-
cial, apesar do tarifaço de 
Trump. Embora os Estados 
Unidos ainda não tenham fe-
chado as contas do ano pas-
sado, amargaram resultados 
negativos ao longo do mesmo 
período. Ambição e arrogân-
cia fazem muito mal.

 » Emiliano Gonzaga Lopez 

Vicente Pires

A Groenlândia não é uma abstração 
geopolítica, mas um território autônomo, 

com povo, história e voz. Elegância 
diplomática, por parte de Trump, 

nesse caso, significaria reconhecer que 
soberania não se negocia, muito menos 
se impõe. Porém, ele não liga pra isso!   

Paccelli M. Zahler  —  Sudoeste

A briga entre Damares e Malafaia nos 
trouxe informações valiosas sobre 
corrupção envolvendo pastores e 

igrejas evangélicas. Que providências 
serão adotadas pelas autoridades 
competentes para sanear a área ?

Sylvio Belém — Recife

Caos na saúde e na segurança de 
Brasília, e o GDF acena com aporte em 
caso de prejuízo com banco liquidado. 

Nas eleições de 2026, o GDF aposta 
na curtíssima memória do eleitor.

Abrahão F. do Nascimento — Águas Claras

O GDF deveria criar um espaço onde 
todos tivessem o acesso a terapias 

gratuitas. A maioria das mães atípicas 
não tem condições de pagar um 

plano de saúde para os filhos!

Rosângela Falcão — Brasília 

Ao dizer que “a arte existe porque a vida 
não basta”, Ferreira Gullar cunhou não só 
a mais poética definição da importância 

da arte como a mais objetiva forma de 
explicar que ela vai além dos limites 
da própria vida, que, sem ela, viver 

não valeria a pena. Lindo e perfeito. 

José R. Pinheiro Filho — Asa Norte
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Desabafos
» Pode até não mudar a situação,  

mas altera sua disposição

ERRAMOS

Ao contrário do que foi publicado na 
página 3, na edição de 15 de janeiro, a 

influenciadora Bella Falconi nega que seja 
irmã do empresário Fabiano Campos Zettel, 

cunhado do banqueiro Daniel Vorcaro.


